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Apresentação


			Raphael Aurich


			Dígitos rápidos no aparelho telefônico; do outro lado da linha, surge uma voz pujante, firme, mas sem prepotência, característica de alguém com caráter sólido, sobriedade na conduta, afabilidade no trato. Em poucos minutos, um jovem estudante universitário de vinte e um anos e uma senhora octogenária conversam como se fossem conhecidos de longa data. Foi dessa forma que travei em dezembro de 2012 meu primeiro contato com a ex-deputada Sandra Martins Cavalcanti de Albuquerque. 


			A admiração pelos quadros políticos que pertenceram à antiga União Democrática Nacional (UDN) e curiosidades acerca da questão das “remoções de favelas” durante o governo na Guanabara de Carlos Lacerda, elementos que saltaram à vista durante aulas da cadeira de Antropologia, ministradas pelo Prof. Dr. Arno Vogel, na Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF), me impeliram a procurar a Professora Sandra, à época no auge dos seus 87 anos. 


			Em meio aos contatos telefônicos que se seguiram àquelas primeiras conversas rápidas de fins de 2012, vi que estava diante de uma história de vida fascinante. A ideia de fazer algo em um projeto de pós-graduação envolvendo a extinta UDN ou o governo Lacerda cedeu lugar à ideia de “contar Sandra Cavalcanti”. Envolvido no ambiente acadêmico, marcado muitas vezes pela aversão à biografia histórica, ainda mais de uma figura política tida como “prócer da direita política”, lancei-me à aventura de um projeto de mestrado sobre a história política de Sandra Cavalcanti, submetido ao crivo do programa de pós-graduação em História da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 


			O projeto de mestrado foi aprovado e fui acolhido na UERJ por uma professora e orientadora excepcional. A professora Márcia de Almeida Gonçalves, além de ser uma espécie de “papisa” de História e Biografia na academia brasileira, mostrou-se uma orientadora extremamente profissional, sem falar em seu caráter democrático e respeitoso, que me permitiu fazer um trabalho em cima de parte da história política de Sandra sem qualquer tipo de pieguice. Antes, intentamos fazer uma análise dos percursos vividos por Sandra Cavalcanti no início de sua trajetória política, procurando entender os meandros e personagens com os quais uma jovem mulher inserida na política se deparou a fim de compreender suas escolhas. 


			Paralelamente ao trabalho acadêmico, marcado sistematicamente pelos critérios de pesquisa adotados, eu tinha diante de mim um “documento vivo” – e mais do que isso: estar com Sandra Cavalcanti era um deleite. É evidente que é natural na espécie humana não procurar trabalho, a não ser em caso de necessidade, junto a algo que não lhe agrade, como também é difícil dedicarmo-nos com afinco a algo por que não temos simpatia. Em meu caso, a dedicação e o afinco ao trabalho de mestrado eram naturais. 


			Estar com Sandra Cavalcanti, em sua simples residência, no Alto Jardim Botânico; poder saborear um sorvete de bacurau vindo da Feira de São Cristóvão, um pão de queijo feito em casa e esquentado pela própria ex-deputada; e ainda poder privar de conversas com figuras como a professora e filósofa Celina Junqueira, amiga da ex-deputada e figura constante em sua casa, era poder desfrutar de um desses momentos maravilhosos que a vida pode nos proporcionar.


			A performance de Sandra, ativa em seus oitenta e tantos ou noventa anos, era algo à parte. A capacidade da “professora” – afinal, não gostava de que a chamassem de “deputada”, gentilmente sempre respondendo que sua profissão era “professora” e deputada foi apenas um período de sua vida – em recordar cada instante dos momentos que marcaram sua vida política era incrível. Sandra se recordava de reuniões ocorridas em gabinetes presidenciais há meio século como se fossem ontem à noite. Os dissabores, as agressões gratuitas de opositores, as perdas de batalhas políticas, que sentia que foram caras ao país, também pululavam nas conversas, mas, ao mesmo tempo, Sandra evidenciava não haver ressentimentos e, como alguém que sempre demonstrava um caráter otimista, puxava o assunto para falar “do Carlos”, como se referia a seu maior líder político, ou contar algo de que “já falava o Prof. Djalma”, seu pai, demonstrando que, mesmo não estando alheia à realidade crua e ao muitas vezes amargo gosto da política, ela era capaz de rememorar com mais ênfase as figuras mais inspiradoras com quem havia lidado. 


			Em março de 2022, quando aguardava que em 2025 pudesse assistir a uma missa em comemoração ao centenário da mulher de quem já foi dito que “virou legenda”, em um cordel de fins dos anos 1960, a vida nos prega uma triste surpresa: o falecimento de Sandra. Até no momento de sua partida, Sandra foi capaz de provocar surpresa e admiração. Foi no momento da passagem de Sandra que pude conhecer outras pessoas, como a advogada Mariana Vieira e o jornalista Lucas Berlanza, que também lamentavam a perda de Sandra, que também podiam dizer que privavam de sua amizade e que também eram jovens. 


			Sandra Martins Cavalcanti de Albuquerque era assim. Uma mulher fascinante, surpreendente, extremamente inteligente, mas também humilde, sincera e autêntica. Um espírito leve e uma alma jovem. Sandra Cavalcanti deixou um legado de integridade moral, de ideias avançadas, de uma política que sabia conjugar a realidade e o sonho de um Brasil melhor. Sandra Cavalcanti, para cada um que passa a conhecer sua História, desperta justamente isso: a capacidade de acreditar, ainda que a política cotidiana pareça ser um grande pesadelo, que os bons sonhos podem se tornar realidade.


		




		

			
Apresentação


			Lucas Berlanza


			Era 30 de maio de 2019. Meu editor, diante de meu livro Lacerda: A Virtude da Polêmica, havia recomendado que tentasse um encontro com a reclusa e nonagenária ex-deputada, ex-vereadora, professora de Letras, jornalista, secretária do governo Carlos Lacerda, amiga do tribuno udenista e sua guerreira mais fiel. Não acreditava que fosse possível viver a experiência surreal de um encontro direto com a História. 


			Não imaginava o que esperar de um encontro com a lacerdista dos lacerdistas. Contatos em comum possibilitaram a visita. Fui recebido amavelmente já à porta por uma senhora sorridente, junto ao contato que acabou por nos reunir. Havia ido de Uber. “Uma boa invenção”, ela comentou imediatamente. “O nome me lembra a língua alemã”. Na sequência, a professora Sandra recordou diversas palavras em alemão redondinho e recitou de cor os primeiros versos do clássico Os Lusíadas de Camões. Já estava claro que não seria uma tarde-noite qualquer.


			Que memória absurda! Excetuando-se seus ataques recorrentes a Brasília, a professora não era nada repetitiva. Tinha infindáveis histórias a contar, lembrava-se de nomes e sobrenomes sem titubear, narrou a experiência de conviver com a ditadura Vargas e conheceu todos aqueles personagens da República de 46 até hoje que só vemos nas páginas da bibliografia especializada, nos filmes e nos vídeos. Ela, porém, viveu tudo aquilo, mais diretamente que quase qualquer outra pessoa que jamais poderia encontrar. 


			Ficamos por quase cinco horas basicamente apenas a ouvi-la reviver a história do Brasil. Carlos Lacerda ali, naquela casa, conversando com aquela senhora, não era o personagem simbólico que aprendi a admirar nos livros e artigos sobre os quais me debruço e sobre quem lancei um livro. Continuou sendo, talvez até mais, um líder de imenso gabarito, mas assumiu, materializou contornos de carne e osso, de intimidade, através das historietas da professora Sandra. 


			Ela me presenteou com seu livro Política nossa de cada dia, publicado em 1982. O maior presente, porém, não foi esse. Havia pedido a ela que, se aprovasse meu trabalho sobre seu companheiro de lutas, concedesse a honra inestimável de registrar um pequeno comentário, uma frase, para a contracapa do livro. Eis que recebo, alguns dias depois, ao começo de uma madrugada, um texto inteiro ressaltando minha fidelidade e lealdade à trajetória e à personalidade de seu amigo. Testemunho mais emocionante que esse a respeito, jamais receberei na vida. Era mais que a alegria de receber um diploma.


			Depois disso, mantivemos uma amizade. Por poucas vezes, mas sempre fazendo questão de estar com ela e aproveitar por um pouco mais a imersão no passado, eu a visitei ao longo dos últimos anos. Em uma de nossas tardes amáveis, mostrei à professora Sandra o registro de uma sua entrevista ao Jornal do Brasil sobre Darcy Ribeiro, Paulo Freire e o Ministério da Educação que estava fazendo sucesso na Internet. Ela se divertiu declamando seus argumentos em voz alta e disse: “Em matéria de desaforo e provocação, eu não podia ser pior. Ele (Paulo Freire) nunca me perdoou. Darcy Ribeiro ficou para morrer”. Em outra daquelas tardes inesquecíveis, ela se deixou fotografar com seu exemplar de meu livro: “Quero uma foto aconchegando meu amigo Carlos bem junto a mim”, ela disse, antes de mostrar a cadeira que recebeu de presente do ex-presidente dos EUA John Kennedy e exibir o pedaço do Muro de Berlim que ganhou de presente dos amigos alemães.


			Com o tempo, percebi a memória decair; mesmo assim, uma visita a Sandra Cavalcanti era a certeza de ouvir – e até ver as provas de sua autenticidade – histórias sobre sua amizade não só com John Kennedy, mas também com figuras da estirpe de João Paulo II e Konrad Adenauer, sobre suas visitas a Monteiro Lobato ou o refinamento elogiado de suas esculturas, que se dedicava a fazer em seu tempo livre, como uma bela representação do grande compositor Beethoven. Ante as pequenezas do mundo, sentar-se na poltrona de Sandra Cavalcanti era contemplar uma lente para a grandeza. 


			As más línguas falarão em distorções asquerosas e insultos vis. Ao menos, porém, farão o registro. O mais triste é que, mesmo entre nossos pretensos liberais e conservadores, muitos não saberão o que significou a personagem que encerrou sua trajetória biográfica em março de 2022. Eis o que alguém precisa enfrentar: a negligência sobre nossas grandes figuras, o descaso com que se permite que seus bons exemplos sejam perdidos na obscuridade. Somo-me com alegria ao esforço de, na companhia de Raphael Rodrigues, que se dedicou a devassar em profundidade sua vida e obra, garantir que a memória e, principalmente, o legado de nossa querida amiga sejam preservados. 


			Este livro, evidentemente, é uma homenagem ao centenário de uma personagem histórica que a nacionalidade não tem o direito de esquecer; seu enfoque, entretanto, é nas ideias de Sandra Cavalcanti, tal como foi o meu trabalho sobre seu líder Carlos Lacerda.


			Os cargos e títulos da professora Sandra foram muitos: formada em Letras pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, ela foi professora no Instituto de Educação, vereadora do Distrito Federal entre 1955 e 1959, secretária de Serviços Sociais do estado da Guanabara no governo de Carlos Lacerda, deputada estadual da Guanabara entre 1960 e 1963, presidente do Banco Nacional de Habitação no governo Castelo Branco, deputada estadual do Rio de Janeiro entre 1975 e 1979 e deputada federal pelo Rio de Janeiro entre 1987 e 1995. Foi também comendadora da Ordem do Infante D. Henrique em Portugal. Foi, por muitos anos, a maior herdeira política e intelectual do Lacerdismo. Liderança da UDN, a professora participou ao lado do grande tribuno de seus principais embates contra os governos populistas do interregno democrático entre o Estado Novo e o regime militar. Bastante influenciada pela democracia cristã alemã, envolveu-se em diversas polêmicas, participou da Constituinte de 1988, privou (como enfatizado anteriormente) da amizade de algumas das maiores lideranças mundiais e concorreu em 1982 ao governo do Rio, por julgar que enfrentar Leonel Brizola seria um dever cívico. 


			Tudo isso, porém, ela fez em nome de princípios. Mesmo em uma democracia, Sandra defendia a existência de líderes carismáticos, rejeitando a identificação forçosa dessa noção com qualquer pensamento autoritário. Defendia também a necessidade de aumentar a participação popular, das associações civis, até das associações de moradores, no processo político e social; a liberdade do ensino; a prevalência da iniciativa privada e a reforma do pacto federativo. A melhor maneira de prestar o devido tributo a uma figura dessa grandeza é realçando as causas que abraçou quando esteve entre nós e o modo pelo qual trabalhou para defendê-las. Espero que nosso trabalho faça alguma justiça a esse propósito.


		




		

			
A origem de Sandra


			 


			O século XVI foi marcado pelo humanismo, pelo Renascimento e por uma utopia bem concreta: o “novo mundo”. A descoberta do continente americano despertou no homem europeu a sensação da oportunidade da construção de uma nova sociedade, idealizada, que talvez não houvesse ocorrido nem no momento da construção da sociedade católica medieval. A obra Utopia, de São Tomas More (1478-1535), é um flagrante exemplo das contradições que os polímatas humanistas enxergavam na sociedade de sua época, das reformas que criam se adequarem a uma sociedade melhor, ainda que houvesse dúvidas, como o próprio More deixava explícito em sua obra do primeiro quartel do século.


			A realidade no torpor tropical, as disputas entre os povos que aqui já estavam e o elemento europeu, e as agruras de uma terra ainda inóspita não foram entraves para que por aqui se estabelecessem até mesmo europeus que gozavam, no velho mundo, de certa posição de prestígio social e poder aquisitivo. O nobre florentino Filippo Cavalcanti (1525-1614) foi um desses casos. O aristocrata, citado séculos mais tarde por Sérgio Buarque de Hollanda (1902-1982) como “administrador de grandes negócios”, em terras brasileiras, casou-se com Catarina de Albuquerque (1532-1614), filha de Jerônimo de Albuquerque (1510-1584) – o chamado “Adão de Pernambuco” – com a índia tabajara Tabira.


			Do enlace entre Filippo e Catarina, que, por sua vez, era fruto da miscigenação dos primeiros tempos coloniais, formou-se uma prole de doze rebentos, que dariam origem ao famoso clã nordestino Cavalcanti de Albuquerque. A fama, o envolvimento com a política entre inúmeros membros da família e doses de “estórias e causos” levariam ao surgimento do adágio: “Em Pernambuco, ou se é Cavalcanti, ou se é cavalgado”. 


			Sandra Martins Cavalcanti de Albuquerque (1925-2022) obviamente possui ascendência no enlace de Filippo e Catarina, entretanto, o ramo de sua família mais próxima é notadamente mais modesto que a sua ancestralidade, ligada diretamente aos donatários de Pernambuco. O bisavô de Sandra Cavalcanti, Manoel Joaquim Cavalcanti de Albuquerque (1859-1892), serviu ao Exército Brasileiro com a patente de major e, ao morrer, deixou em testamento apenas uma casa na localidade de Pedra Branca.


			O avô paterno de Sandra Cavalcanti, Adolpho Cavalcanti, também seguiu carreira militar e chegou ao posto de coronel. Casando-se com a senhora Ana Julia Mota, o coronel teve três filhos: Adélia, Amasiles e Djalma. Amasiles Cavalcanti foi casada com Alvaro Botelho Maia (1892-1969), interventor e posteriormente governador do Estado do Amazonas pela legenda do Partido Social Democrático (PSD, curiosamente, como veremos, adversária da UDN de Sandra). O pai de Sandra Cavalcanti foi Djalma Cavalcanti de Albuquerque (1895-1954). 


			Djalma Cavalcanti de Albuquerque estudou no Rio de Janeiro, no Colégio Alfredo Gomes, pertencendo à mesma turma que Henrique Dodsworth (1895-1975), futuro prefeito do Distrito Federal. Posteriormente, ingressou na Escola Politécnica, no curso de Engenharia, onde estudou ao lado de Eduardo Gomes (1896-1981), futuramente o famoso “Brigadeiro” que galvanizaria as esperanças da UDN nas eleições de 1945 e 1950. Entretanto, a carreira de Engenharia seria deixada de lado em favor do curso de Direito, pelo qual se formou em fins da década de 1910.


			Após formado, o jovem Djalma Cavalcanti de Albuquerque foi para o Estado do Pará, onde foi nomeado delegado seccional de recenseamento do governo federal. No Estado e na região, que viviam momentos difíceis com o declínio do chamado “ciclo da borracha”, o jovem bacharel em Direito conheceu Conceição Martins, com quem se casou em 1922. Dona Conceição, mãe de Sandra Cavalcanti, foi, assim como muitas moças de sua época, educada no Colégio do Carmo, educandário confessional da capital paraense. 


			O pai de dona Conceição era o senhor Antônio Pedro Martins, fazendeiro e negociante da região da ilha de Marajó, filho do senhor Simplicio José de Aguiar Martins, que fora deputado provincial do Maranhão na década de 1880. O senhor Antonio Pedro Martins era casado com Dona Etelvina Estela Mendes, neta de Francisco Henrique de Mattos, sócio-proprietário da Companhia Estrada de Ferro Paraense e tendo laços de parentesco com João Henrique de Mattos, comandante militar do Baixo Amazonas e um dos líderes do movimento anticabano1 no período regencial.


			Da união do senhor Djalma e da dona Conceição, nasceriam quatro filhas mulheres: Conceição, em 1923, a futura Madre Maria Helena Cavalcanti, fundadora da Congregação Nossa Senhora de Belém; Sandra, em 1925; Maria das Graças, em 1927; e Etelvina, em 1932. Sandra Cavalcanti nasceu, portanto, em uma família de classe média na capital paraense em meados dos anos 1920.


			No momento do nascimento de Sandra, a cidade de Belém e a região norte do país viviam a expectativa de poderem retomar o desenvolvimento econômico propiciado pela borracha nas décadas anteriores com o anúncio de investimentos por parte do empresário norte-americano Henry Ford (1863-1947). Entretanto, as expectativas não se concretizariam. O pai de Sandra Cavalcanti, Djalma Cavalcanti, acabaria optando por mudar-se com a família da capital paraense para o centro-sul do país em 1927.


			A família Martins Cavalcanti de Albuquerque se estabeleceria primeiramente na capital paranaense, Curitiba. Entre o final da década de 1920 e início de 1930, a capital exibia atratividade a um jovem advogado como Djalma, sendo a sétima maior cidade do país e possuindo uma certa efervescência literária e intelectual, tendo inclusive sido cognominada “República das Letras”.


			Segundo as reminiscências da própria Sandra Cavalcanti, o pai teria chegado à capital paranaense portando recomendações do Doutor Heráclides César de Souza Araújo (1886-1962), médico famoso pela experiência de “Lazarópolis do Prata”, primeiro “leprosário” público do país, fundado em 1924. No Paraná, o nome Cavalcanti de Albuquerque também não era de todo anônimo no campo político, afinal, Carlos Cavalcanti de Albuquerque (1864-1935) foi governador do Estado na década de 1910 e nome influente na política paranaense da Primeira República. A mãe de Carlos Cavalcanti de Albuquerque, senhora Joaquina Motta, era parente de dona Julia Motta, avó paterna de Sandra Cavalcanti.


			O jovem advogado Djalma Cavalcanti de Albuquerque estava sempre buscando novas perspectivas e, mesmo estando estabelecido em Curitiba, onde integrou, em 1929, o comitê de imprensa da candidatura presidencial de Júlio Prestes (1882-1946), o pai de Sandra migrou com a família, em 1931, para o Rio de Janeiro. Essa mudança está intimamente ligada a um fato político.


			O regime da Primeira República ou República Velha havia começado com dois presidentes militares – Deodoro da Fonseca (1827-1892) e Floriano Peixoto (1839-1895), acreditando-se que um governo de força era necessário para consolidar o novo sistema que substituíra a monarquia constitucional com o golpe de 15 de novembro de 1889. Depois disso, a partir da gestão tumultuada de Prudente de Moraes (1841-1902), em arranjo consolidado posteriormente pelo governo Campos Sales (1841-1913), passou a operar um sistema oligárquico com eleições claramente fraudadas e um impedimento institucionalizado da posse de parlamentares oposicionistas. 


			As oligarquias mais poderosas eram as de Minas Gerais e São Paulo e a sucessão presidencial já estava acertada com antecedência, consagrando o presidente da República em votações irrisórias e manipuladas. Júlio Prestes era filho do quarto presidente (como eram chamados os governadores estaduais à época) do Estado de São Paulo, foi o décimo terceiro a ocupar esse mesmo cargo e se retirou para pleitear a presidência. Ainda que Júlio Prestes tenha sido apoiado pelo presidente anterior Washington Luiz (1869-1957), vencendo, como esperado, as eleições presidenciais ocorridas em 1º de março de 1930, Minas Gerais, daquela vez, estava contrária à escolha de seu nome. Uma coalizão oposicionista, englobando, além dos mineiros, Pernambuco e Rio Grande do Sul, apresentou o nome do gaúcho Getúlio Vargas (1882-1954) para a Presidência da República.


			Embora derrotado, Getúlio Vargas, em novembro daquele mesmo ano, tomaria o poder, após uma junta militar destituir o presidente Washington Luís e entregar o governo ao estancieiro gaúcho, tornando triunfante a chamada “Revolução de 1930”. 


			Uma das criações institucionais dos novos “donos do poder” seria o Ministério da Educação e Saúde e a assinatura do Decreto-Lei 19.851, de 11 de abril de 1931, que normatizava o chamado “ensino secundário”. Uma das inovações do supracitado decreto-lei seria o cargo de inspetor federal de ensino. O advogado Djalma Cavalcanti de Albuquerque seria nomeado para o referido cargo em agosto de 1931.


			Após ficarem hospedados por um período em Niterói, a família de Djalma Cavalcanti se instalaria no bairro de Santa Teresa, no Rio de Janeiro. Nesse período, Getúlio Vargas governava de maneira basicamente discricionária, tendo enfrentado e derrotado, em 1932, uma assim chamada Revolução Constitucionalista, capitaneada pelos paulistas, que demandava, como sugere sua costumeira designação, a reconstitucionalização do país. Posteriormente, em 1933, devido a problemas pulmonares que afetavam a filha mais velha, Conceição, Djalma Cavalcanti construiu um simples sobrado no Alto Jardim Botânico, onde Sandra viveria pelo resto de sua vida. 


			A infância e pré-adolescência de Sandra Cavalcanti foram amenas e marcadas pelo ambiente familiar tranquilo e os estudos na Escola Alemã, onde ela e as irmãs obtiveram bolsas de estudos graças ao fato de o pai ter vivido naquele país por um período e ser fluente no idioma. A ligação de afinidade com a Alemanha, portanto, já vinha de muito cedo, muito antes de a professora se engajar na atividade política. Enquanto isso, em 1934, Getúlio Vargas, cedendo às pressões, admitiu a feitura de uma nova Constituição para o Brasil, mas conseguiu se manter como presidente, supostamente até as eleições previstas para 1937.


			Em 1936, Sandra se destacou como medalha de bronze no “arremesso de pelotas” do campeonato feminino da Liga Carioca de Atletismo aos 11 anos de idade. Ao ingressar no curso ginasial, Sandra Cavalcanti e sua irmã mais velha, Conceição, migraram para o colégio Santa Maria, em Belo Horizonte, comandado pelas Irmãs Dominicanas. Enquanto as filhas mais velhas estavam estudando em regime de internato em Minas Gerais, o pai, Djalma, se consolidava na capital federal como um homem relacionado ao mundo da educação. 


			Djalma Cavalcanti de Albuquerque exerciu o cargo de inspetor federal de ensino em instituições escolares de respeito, como a escola Rivadávia Correa e o Colégio Batista, mas também se lançou em empreendimentos na área educacional, notadamente a revista Formação, lançada em 1939, especializada no tema do ensino, além do curso preparatório para concursos públicos e para admissão ao curso ginasial “Formação” e o colégio Bilac, instalado no bairro São Francisco Xavier. Seu envolvimento com esse campo justificaria sua integração à Academia Brasileira de Educação.


			A vida da família, porém, não era um mar de rosas. Em novembro de 1937, quando seriam realizadas as eleições, Getúlio Vargas fechou o Congresso. O golpe de Estado foi justificado pelo enfrentamento intranquilo das ideologias, entre comunistas e integralistas2, e pela suposta existência de um plano avançado de dominação comunista do Brasil – na verdade, uma célebre fraude, o chamado Plano Cohen. Elaborando-se, sob os auspícios do jurista Francisco Campos (1891-1968), uma nova constituição, apelidada de “Polaca” por sua inspiração na carta magna polonesa, o Brasil passou a viver em uma ditadura escancarada: o Estado Novo.


			Os efeitos do novo regime autoritário se faziam presentes no ambiente familiar. Ainda que fosse um funcionário público federal, nomeado já no período de ascensão de Vargas, Djalma Cavalcanti se dedicava, segundo a própria Sandra, a ajudar imigrantes alemães de origem semita, os quais muitas vezes ia receber no próprio porto. O fato de ajudar esses imigrantes causava apreensão na família, temerosa de retaliações por parte do governo ditatorial de plantão. O Estado Novo adotava uma política de restrição à imigração, baseada em uma retórica nacionalista e discriminatória, reprimindo ainda o ensino e a difusão de publicações em outros idiomas e impondo a alteração dos nomes de logradouros públicos e instituições que remetessem a uma origem estrangeira.


			Djalma Cavalcanti, porém, mostrava-se ousado e não escondia de ninguém, inclusive, sua amizade com integrantes do proscrito movimento integralista, sendo, ao final do Estado Novo, signatário de carta aberta em apoio à legalização do referido movimento, publicada no jornal Diário de Notícias. Os integralistas haviam cortejado o regime de Vargas, devido, naturalmente, às semelhanças de seus pendores antiliberais, mas o ditador não queria apoiar seu poder em um movimento de massa que já dispunha de um líder e passou a perseguir os integralistas tanto quanto perseguia os comunistas. 


			Em 1942, o prefeito do Distrito Federal, seu antigo colega de turma, Henrique Dodsworth, nomeou Djalma Cavalcanti como diretor do Departamento de Ensino Técnico-Profissional da capital federal. Mais uma vez, o já chamado “Professor Djalma Cavalcanti” parecia dar de ombros ao medo de retaliações políticas e, em outubro de 1942, apareceu em artigo no Jornal do Brasil como um dos que verbalizavam críticas ao ensino ginasial e seu famigerado “exame de admissão”, além de defender a supressão do ensino de latim e do tom enciclopédico adotado pelos colégios brasileiros. 


			Sandra Cavalcanti conclui seus estudos em Minas Gerais justamente neste momento de efervescência intelectual do seu pai. O período também coincidia com o desfecho da Segunda Grande Guerra e o agonizar da ditadura varguista no Brasil. Tendo lutado ao lado dos Aliados, os brasileiros passaram a identificar mais consistentemente a contradição de terem enfrentado os regimes de feição fascista na Europa e manterem em seus próprios domínios um sistema ditatorial, de muitas maneiras, mais parecido com eles do que com os vizinhos da América do Norte ao lado de cujos exércitos os soldados brasileiros batalharam. O horizonte apontava para dias de paz, desenvolvimento científico-tecnológico, econômico e, sobretudo, abertura democrática. 


			Nessa atmosfera mais arejada, extinguindo-se oficialmente o regime ditatorial, Sandra redigiu seus primeiros artigos para a revista de propriedade de seu pai, Formação, e ingressou na Pontifícia Universidade Católica (PUC), do Rio de Janeiro, no curso de Letras, embora sonhasse anteriormente com a Medicina. Seus textos de então já versavam sobre temas diversificados, como o estado do ensino e a obra de Eça de Queirós (1845-1900). Em artigo a respeito do escritor e diplomata e as tendências literárias portuguesas, ela filosofou que “aquele que não possui maneira firme, única, definida e clara de conceber a vida, esse está infalivelmente destinado a não completar seus julgamentos, a formular tão somente hipóteses e a sempre apresentar lacunas. E isto porque, se, no terreno da arte, o homem atinge por vezes a perfeição, no campo do transcendental, do filosófico, as falhas estão sempre à espera daqueles que as queiram investigar”3.


			A moça de apenas 19 anos de idade que escreveu um conto intitulado Festa na casa de Monteiro Lobato acabaria por gerar no autor de Taubaté uma formidável admiração, que lhe seria confidenciada através de um bilhete onde dizia estar à espera de novos escritos daquela “Sandrinha”. Grande entusiasta do escritor, ela registrou um agradecimento a ele por seu trabalho: “A cama estava dura, e o sol anunciava a clara manhã. Mais um dia de aula! (..) No bonde, meditando sobre o estranho sonho, pude reparar nas profundezas simbólicas do seu outro significado. (...) Sim! Era aquilo mesmo... (Faz favor? Até Botafogo!) (Não tem 20 centavos para ajudar o troco? – Tenho) (...)A obra Lobatiana – sem muros e sem portões. Acessível às mais diferentes mentalidades. (...) A galeria de retratos e bustos – gente que ele desvenda aos olhos cerrados de nossa preguiça (...) Monteiro Lobato: nós devemos muito a você.”4 Tamanha foi a impressão de Lobato sobre seu imaginário que ela chegou a escrever um livro chamado Pedrinho nos tempos de Cristo, baseado no famoso personagem de O Sítio do Picapau Amarelo, mas nunca o publicou; ele serviria de inspiração para seu trabalho Os Arquivos de Deus (1996), lançado cinquenta anos mais tarde. O livro de teor infantil, mas sem os personagens de Monteiro Lobato (1882-1948), trazendo em seu lugar personagens criados pela própria Sandra, narrava a história de um avô cientista e ignorante em matéria religiosa que, questionado por seus netos sobre questões metafísicas e a vida após a morte, não sabia o que ensinar. Decidido a encontrar respostas e passá-las às crianças, ele recebeu a visita de um anjo que lhe ofereceu temporariamente uma senha que lhe daria “acesso ao sistema cósmico de gravação do tempo dos humanos e entrada no arquivo da memória universal”5. Com essa “tecnologia” especial, os pequenos netos daquele senhor poderiam visitar o tempo de Jesus e viver os acontecimentos do Novo Testamento, enquanto, através da tela do computador, ele e os familiares poderiam acompanhá-los. A trama, assim, recontava, através de diálogos envolvendo os personagens de Sandra e as figuras bíblicas, a história dos Evangelhos, transmitindo lições cristãs e especificamente católicas em linguajar infanto-juvenil, como a divindade do Cristo, a salvação das almas, os valores morais, os males de ceder às tentações e a validade e importância da fé – segundo Sandra Cavalcanti, todo o conhecimento humano depende de uma crença como premissa, e, por isso, seria racional acreditar nas revelações de Deus mesmo sem poder ver diretamente tudo que é revelado. 


			Na revista Formação, figuraram grandes nomes intelectuais relacionados à questão educacional da época, tais como Fernando de Azevedo (1894-1974), Lourenço Filho (1897-1970) e Everaldo Backheuser (1879-1951), todos influenciados em maior ou menor grau pelo movimento da Escola Nova de Adolphe Ferrière (1879-1960) e John Dewey (1859-1952). Lá estava também, entre eles, com destreza invejável, a produção de Sandra; eram os primeiros passos de uma trajetória de envolvimento constante com o imperativo da educação para a construção do futuro, mas também do entrelaçamento com outra premissa indissociável da biografia de Sandra Cavalcanti: a fé. 




	




				

						1. A Cabanagem foi uma das revoltas regionais que aconteceram durante o período regencial, entre os reinados de D. Pedro I (1798-1834) e D. Pedro II (1825-1891). Localizada na então província do Grão-Parã, perfazendo territórios que hoje integram os Estados de Amazonas, Pará, Roraima e Amapá, a revolta ocorreu entre 1835 e 1840. 



						2. O Integralismo é um movimento político anticomunista e antiliberal liderado por Plínio Salgado (1895-1975). Reproduz características tanto do tradicionalismo quanto das doutrinas autoritárias típicas do começo do século XX. 
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A Ação Católica e a democracia cristã alemã


			 


			Desde 1870, existiam iniciativas do meio católico para organizar-se e atuar no âmbito da política em defesa do que seriam os interesses e valores da Igreja. Professor da faculdade de Direito do Recife, José Soriano de Sousa (1833-1895) havia proposto a fundação de um Partido Católico no Brasil. No entanto, com o advento da República, movimentos sociais e políticos tradicionalistas e até de verve antiliberal e crítica da modernidade conquistaram mais espaço. Em 1935, o cardeal Sebastião Leme da Silveira Cintra (1882-1942), arcebispo de Olinda e Recife e do Rio de Janeiro que havia, inclusive, atuado para convencer o então presidente Washington Luiz a conceder a vitória aos revolucionários de 1930, recebeu uma correspondência do Papa Pio IX (1792-1878) exortando a que o modelo das Ações Católicas já existentes pelo mundo desde 1929 fosse implementado no Brasil, preparando cada membro para ser um militante do Catolicismo. O programa incluía semanas de estudo e oração entre estudantes e operários e a utilização não apenas do sacerdócio, mas também dos leigos como difusores da fé em subordinação ao clero. Dentro da Ação Católica, os adeptos eram classificados de acordo com sexo, idade e atividade profissional, passando a atuar em nome da Igreja em seus respectivos nichos como integrantes de um “exército” em defesa da preservação dos valores cristãos.


			A primeira experiência desse modelo de engajamento havia sido realizada na Itália, aproveitando-se a estrutura para sustentar a Doutrina Social da Igreja, que, em um sentido estrito, remonta à encíclica Rerum Novarum do Papa Leão XIII (1810-1903), de 1891, trazendo uma perspectiva da institucionalidade católica acerca das questões sociais em uma era pós-Revolução Industrial. Essa doutrina preconiza a subsidiariedade – isto é, a prevalência da unidade mais próxima de um problema para ter a prerrogativa de resolvê-lo e a defesa dos corpos intermediários da sociedade, a dignidade da pessoa humana e a sacralidade de sua vida, a propriedade privada, a solidariedade e a submissão da economia à moral, entre outros postulados. No entanto, os primeiros integrantes e dirigentes da Ação Católica eram os membros do Centro Dom Vital, fundado ainda em 1922 pelo sergipano Jackson de Figueiredo (1891-1928), que esposava a corrente ultramontana do Catolicismo, uma reação dentro do seio da Igreja às transformações da sociedade e da civilização ocidental ocorridas sob o influxo da modernidade e do liberalismo. Para esse autor, era necessário combater o liberalismo porque este “é a maior fonte de injustiça social, a origem principal de todas as tiranias políticas, que desonram o mundo moderno e contemporâneo”6. Sob direção de Jackson até sua morte em 1928, a revista A Ordem, ligada à intelectualidade do Dom Vital, foi uma publicação defensora das teses tradicionalistas antiliberais. 


			Em 1928, porém, Jackson de Figueiredo foi substituído, tanto na direção de A Ordem quanto na presidência do Dom Vital pelo crítico literário e professor Alceu Amoroso Lima (1893-1983), que lhes imprimiu uma orientação simpática ao Integralismo. Desde 1943, a Ação Católica Brasileira também já sentia a influência das ideias do cardeal belga Josef-Léon Cardjin (1882-1967), que pregava a necessidade de associar o fortalecimento espiritual católico com a melhoria do ambiente de trabalho e das condições de vida, enfatizando uma conexão com o operariado. As referências do movimento, portanto, estavam bem distantes do liberalismo e das premissas individualistas. Foi nessa atmosfera que a jovem Sandra Cavalcanti, paralelamente à ebulição intelectual que presenciava em casa, na revista do seu pai e na faculdade, se inseriu no movimento, participando da Juventude Universitária Católica e da Liga Feminina Católica. Por isso, as primeiras linhas da atuação da professora na vida pública não seriam exatamente permeadas pelas bandeiras liberais, em uma abrangência mais ampla, que defenderia mais adiante, mas por agendas vinculadas de maneira mais circunscrita às demandas sociais específicas do clero católico brasileiro. 


			Sob inspiração desse fervor engajado no movimento católico, Sandra escreveu alguns textos de temática religiosa ainda na revista Formação editada por seu pai – um deles, por exemplo, já nos anos 50, versando a respeito da atuação de freiras no baixo meretrício parisiense. Nesse texto, ela fez uma avaliação bastante negativa da maioria católica brasileira e seu compromisso com os fundamentos e práticas da religião: “Já estou percebendo o desapontamento de alguns: Que grande coisa! Que grande novidade! Católicos também somos, ora essa... (...) Ledo engano, leitores! Ledo e cego... Não somos, não. Nós, a nossa “maioria católica”, nós “fomos catolicizados”, pela nossa família que nos fez batizar. Temos tanta participação nessa nossa religião como no nome que carregamos”7. 


			No mesmo sentido, ela argumentaria: “Porque infelizmente, a verdade é essa: na nossa burguesia mental, há um estranho choque entre o fato de ser “jovem” e o fato de ser “católica”; entre o fato de ser “bela” e o fato de ser “católica”; entre o fato de ser “parisiense” e o fato de ser “católica”...Choque esse que só se explica pela ignorância sistemática do segundo fato, e o enquadramento sempre errado dos primeiros. (..) Aqui, religião é consolo para aqueles que não amam o mundo porque o mundo não os amou. Há sempre esse aspecto de frustração... Há sempre aquela conjunção “já que” subordinando a atitude religiosa a um fracasso anterior. Deus sempre pegando as sobras... (...) Ora, acontece que a verdadeira posição do católico é exatamente a contrária. O católico por convicção (e não esse triste tipo de herança) é católico porque ama o mundo. Nosso Senhor não amou os homens? Não veio ao mundo para salvá-lo, exatamente porque o amava? (...) Hoje em dia, todos falam de problemas sociais. Todos falam de decadência moral. Todos apontam as falhas de nossa cultura e os cancros de nossas classes. Todos lamentam o trabalho infantil. Todos choram a ausência, cada vez maior, da figura da mãe no próprio lar. Todos deploram as leviandades dos jovens, as liberdades dos adolescentes”8. A sensibilidade social – sempre atrelada às premissas da fé – que se percebe ao final dessas linhas bem poderia ser lida como o prenúncio da inclinação de Sandra Cavalcanti para a política.


			A PUC da rua São Clemente, onde Sandra fez seu curso universitário, constituía também um centro ativo da intelectualidade católica da época. O próprio Alceu Amoroso Lima era um de seus professores. A ele se somariam o padre Leonel Franca (1893-1948), de formação jesuíta, notório por sua defesa da Igreja como pilar civilizacional e sua polêmica constante contra o Protestantismo, laureado com o Prêmio Machado de Assis pela Academia Brasileira de Letras em 1947; Augusto Magne (1887-1966), também jesuíta e notabilizado, como membro da Academia Brasileira de Filologia, por suas contribuições ao estudo do latim e ao medievalismo; Clóvis Monteiro (1898-1961), poeta, jornalista e filólogo; Tasso da Silveira (1895-1968), escritor e poeta curitibano que também foi laureado com o Prêmio Machado de Assis em 1957 e integrava uma ala espiritualista do Modernismo ao lado do próprio Alceu Amoroso Lima e de Cecília Meirelles (1901-1964); e Sílvio Elia (1913-1998), um dos mais representativos nomes da História dos estudos linguísticos no país. Antes de tais influências intelectuais, a influência da mãe e os estudos com as irmãs dominicanas do Colégio Santa Maria já inclinavam Sandra Cavalcanti para o apreço pela religiosidade católica. O diferencial que passaria a se introduzir em seu pensamento com mais ênfase a partir dessa experiência universitária seria mesmo o atrelamento indissociável entre a fé e suas consequências sociais, o que terminou por levá-la ao mundo da política. 


			No entanto, apesar do tecido antiliberal e das simpatias integralistas presentes no movimento da Ação Católica, rapidamente, vivendo a atmosfera do final da Segunda Guerra Mundial, as atenções de Sandra Cavalcanti se direcionaram para uma liderança de natureza bastante distinta, que ela consideraria uma de suas maiores inspirações políticas: no campo internacional, emergia a figura política de Konrad Adenauer (1876-1967). O primeiro chanceler da República Federal Alemã e sua política de orientação “democrata cristã” acenderam na jovem militante da Ação Católica, vivendo em um país recém-saído de uma ditadura de tons fascistoides, o sonho de uma política calcada na realidade, mas capaz de promover uma sociedade democrática e organizada, ainda que, naquele momento, suas aspirações estivessem exclusivamente voltadas para a perspectiva de um futuro na docência.


			A democracia cristã nasceu como resultado de um processo iniciado quando, após um longo tempo de tensionamento aparentemente insolúvel entre Catolicismo e liberalismo e de prestígio do ultramontanismo nos círculos da Igreja, alguns sacerdotes e teóricos católicos, a partir da década de 1870, se dispuseram a ponderar que a Igreja deveria assimilar as ideias modernas e seus membros deveriam participar ativamente da vida política, baseados nos valores cristãos fundamentais. No entanto, esses primeiros partidos católicos – e, posteriormente, também alguns protestantes – não estavam plenamente comprometidos com um mundo crescentemente secularizado e manifestavam ainda certa hostilidade ao liberalismo. A Rerum Novarum havia surgido nesse contexto como um documento que suscitava reflexões políticas e sociais dentro da Igreja. Ela pontuava que a Doutrina Social da Igreja deveria ser contrária tanto ao pensamento liberal laissez-faire quanto ao socialismo, conclamando a uma abordagem calcada na moral cristã que exigiria uma atenção social particular à questão dos trabalhadores. Uma série de partidos inspirados nos ideais da Rerum Novarum surgiu, propondo políticas descentralizadoras do ponto de vista administrativo, mas também atreladas aos movimentos sindicais; esse “Cristianismo político” passou a considerar a si próprio como o melhor anteparo à expansão do socialismo materialista, mais efetivo e profundo do que as alternativas puramente liberais. 


			Em 1919, o padre Dom Luigi Sturzo (1871-1959) fundou o Partido Popular Italiano, um dos primeiros a abordar essa adesão à Doutrina Social de forma consistente. Porém, a pluralidade interna à democracia cristã já se notava desde essa época, pois o partido se dividiu de pronto em alas opostas: de um lado, as que, em virtude do apreço pelo sindicalismo e a legislação social, estavam mais dispostas a formar coalizões com socialistas e sociais-democratas e, de outro lado, as que, em virtude do apreço pelo sistema representativo e a descentralização, estavam dispostas a se aliar aos liberais – o notório democrata cristão Alcide de Gasperi (1881-1954), um dos pais fundadores da União Europeia, estava neste último grupo. Depois, o movimento democrata cristão também se dividiria quanto ao apoio ou a oposição ao regime fascista. 


			Apenas em 1931, com a promulgação da encíclica Quadragesimo Anno pelo Papa Pio XI (1857-1939), os contornos gerais da democracia cristã ficariam mais claros, embora ainda, na prática, os partidos que se orientaram por essa proposta continuassem a divergir em vários aspectos, uns se aproximando mais da social-democracia, outros mais do liberalismo ou do conservadorismo. Foi a partir daí que esses partidos, mesmo quando católicos de origem, começaram a se abrir para adeptos de diferentes correntes de fé e assumir protagonismo na política de diversos países.


			De forma geral, os partidos democratas cristãos passaram a defender, além da descentralização administrativa, calcada no princípio da subsidiariedade e no receio do Estado centralizador como um potencial inimigo da liberdade religiosa, uma combinação de capitalismo com políticas do “Estado social”, com maior ou menor adesão a bandeiras como o fim da pena de morte e do suicídio assistido, bem como a oposição à legalização das drogas, ao aborto e à união homossexual. Acolheram a democracia representativa plenamente, bem como a separação da Igreja e do Estado, mas mantiveram uma defesa estética e cultural da herança cristã por trás dos valores e direitos humanos que embasariam a própria secularização, sustentando que levá-los a efeito seria fundamental, ainda que os indivíduos não viessem todos a professar, sob os ditames pluralistas da sociedade moderna, forçosamente a mesma religião. Os democratas cristãos também, em geral, eram simpáticos a aumentar a participação dos trabalhadores nos lucros das empresas ou subsidiar profissionais para a obtenção de itens básicos ao exercício de seus ofícios. Aproximavam-se, na prática, muitas vezes, de visões liberais sociais, mas com o adorno do embasamento e das posturas morais de índole cristã que se costumam encontrar em círculos conservadores.


			Quando, porém, a União Democrata Cristã (CDU) foi fundada na Alemanha como representação do movimento no país, a postura mais anticapitalista tinha mais força em seus círculos. Conforme o Manifesto Ahlen de 1947, adotado pela seção regional do partido na Renânia do Norte-Vestfália, “o sistema econômico capitalista não conseguiu atender aos interesses nacionais e sociais do povo alemão. Após o terrível colapso político, econômico e social como resultado de uma política de poder criminoso, uma reestruturação abrangente torna-se necessária. O conteúdo e objetivo desta nova ordem social e econômica não pode mais ser a busca capitalista de lucro e poder, mas apenas o bem-estar de nosso povo”9. O texto ainda exigia a nacionalização parcial das principais indústrias do país e a ampla participação dos trabalhadores na gestão. Foi justamente a liderança de Konrad Adenauer que mudou a História da CDU. Eleito ao cargo de chanceler federal em setembro de 1949, ele deslocou a democracia cristã alemã em uma direção muito mais liberal, orientada pela economia de mercado. Um dos principais responsáveis por esse movimento impactante, que contrariava a lógica da desconfiança em relação ao capitalismo que grassava no mundo, foi Ludwig Whilhelm Erhard (1897-1977), oriundo de uma família de empresários e fundador do Instituto de Pesquisa de Indústria, voltado a desenvolver um modelo econômico que revertesse as políticas estatizantes do nazismo. Desvinculado de qualquer partido político, Erhard se tornou ministro de Assuntos Econômicos da Baviera e diretor do Departamento Especial de Dinheiro e Crédito criado pelos EUA para se preparar para a reforma monetária. Já em outubro de 1946, ele publicou o artigo Mercado Livre ou Economia controlada pelo Estado, defendendo a liberalização dos preços na Alemanha. Não à-toa, ele aderiria à Sociedade Mont Pèlerin do economista austríaco Friedrich Hayek (1899-1992) em 1950. Sua visão era favorável apenas a um estado de bem-estar social mínimo, com algumas legislações sociais e, principalmente, uma determinação legal de combate a cartéis e trustes. 
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